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RELATOR : Juiz convocado ALUIZIO BEZERRA FILHO
AGRAVANTE : Rui Galdino
ADVOGADO : Jocélio Jairo Vieira, OAB-PB 5.672
AGRAVADAS : Cláudia Serafim Galdino Monteiro e outra
ADVOGADA : Fernanda Rolim e Silva, OAB-PB 16.359
ORIGEM : Juízo da 1ª Vara de Família da Capital
JUIZ : Antônio do Amaral

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INTERDIÇÃO  COM  PEDIDO  DE  CURATELA
PROVISÓRIA.  INDEFERIMENTO  DA  TUTELA
DE URGÊNCIA REQUERIDA. DETERMINAÇÃO,
DE  OFÍCIO,  DE  SUSPENSÃO  DA
PROCURAÇÃO  OUTORGADA  A  UM  DOS
FILHOS  E  EXPEDIÇÃO  DE  MANDADO  DE
BUSCA E APREENSÃO DO IDOSO. DECISÃO
EXTRA  PETITA.  PESSOA  EM  PLENA
CAPACIDADE  MENTAL.  CONTRADIÇÃO  DA
DECISÃO.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
NECESSÁRIOS À INTERDIÇÃO. PROVIMENTO
DO RECURSO.

– É nula,  por  vício  extrapetita, a  Decisão que
concede  tutela  totalmente  diversa  daquela
postulada na petição inicial.

–  É  contraditória  a  Decisão  que  considera  o
Idoso  capaz,  no  entanto,  cassa  os  efeitos  dos
negócios jurídicos por ele celebrado. 

- Ausentes  os  requisitos  do  artigo  1767  do
Código  Civil,  deve  ser  indeferida  a  tutela  de
urgência com pretensão de declarar a interdição
de  pessoa  idosa.  Modificação  da  Decisão
Agravada. Provimento do Recurso.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade, PROVER O AGRAVO  DE INSTRUMENTO,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 483.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Rui Galdino

contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª  Vara  de  Família  da  Capital, que

deferiu a  sustação dos poderes outorgados,  através de procuração firmada

pelo Agravante, em benefício do filho Rui Galdino Filho, determinando, ainda, a

busca  e  apreensão  do  idoso  e  encaminhamento  à  residência  da  Agravada

Cláudia Serafim Galdino Monteiro.

Em suas razões recursais, o Recorrente alega que a Decisão

Agravada deferiu a tutela antecipada baseada no revogado art. 273 do CPC/73.

Aduz a impossibilidade de interdição do idoso, ante a ausência dos requisitos

para seu deferimento. Afirma, ainda, que Decisão Agravada extrapola os limites

propostos pelas partes, configurando-se como extra petita.

Requereu,  assim, a atribuição de efeito suspensivo com  o

recolhimento dos mandados e ofícios expedidos pelo juízo  a quo. No mérito,

pugnou pela anulação ou a revogação da Decisão Agravada.

O Recurso veio instruído com a cópia da Decisão Agravada, da

prova da intimação e das procurações outorgadas aos advogados do

Agravante e Agravado, além de outros documentos que entendeu pertinentes.

A Liminar foi deferida (fls. 368/370). 

As  Agravadas  não  apresentaram  Contrarrazões,  conforme

certidão de fl. 430.

Informações prestadas às fls. 441/442 e 472/473. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou
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pelo provimento do Recurso (fls. 466/469). 

É o relatório. 

VOTO

Compulsando  os  autos,  constata-se  que  não  houve

modificação  do  cenário  existente  à  época  do  deferimento  da  liminar,

especialmente,  porque  as  Agravadas  não  apresentaram  Contrarrazões  ao

Recurso. 

Isto  posto,  não  tendo  as  Recorridas  lançado  qualquer

argumento  capaz  de  modificar  o  entendimento  exteriorizado  na  referida

Decisão,  tenho  que  merece  provimento  o  Agravo  de  Instrumento,  pelos

mesmos  fundamentos  já  deduzidos  quando  do  deferimento  do  efeito

suspensivo, os quais ratifico e reproduzo como razões de decidir, no intuito de

evitar tautologia. 

Pois bem.

Ao  prolatar  a  Decisão  Interlocutória,  o  Magistrado  singular

utilizou o art. 273 do CPC/73, revogado pela Lei n.º 13.105, de 16 de março de

2015, que instituiu o Novo Código de Processo Civil e revogou o dispositivo

utilizado pelo Juízo de base, substituindo-o pelo atual artigo 300 do NCPC.

Não  bastasse  a  Decisão  Agravada  está  fundamentada  em

dispositivo  de  Lei  já  revogado,  infere-se  haver,  também,  equívoco  em seu

conteúdo. 

Isso porque identifica-se violação do princípio da adstrição, que

se  refere  à  necessidade  do  magistrado  decidir  a  lide dentro  dos  limites

objetivados pelas partes, não podendo proferir Sentença de forma extra,  ultra

ou infra petita. 
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No  caso,  a  Ação  de  Interdição  cumulada  com  pedido  de

Curatela Provisória teve por fundamento a suposta fragilidade física e mental

do  genitor  dos  Recorrentes,  o  que  consequentemente  demonstraria  a

necessidade de nomeação da Agravada como curadora.

No entanto, de maneira paradoxal, a Decisão Interlocutória, de

fls. 355/356, apesar de não considerar o idoso incapaz, suspendeu os poderes,

por ele outorgados ao Agravante, atendendo, ainda, o requerimento do membro

do  parquet,  para determinar a busca e apreensão do idoso, encaminhando-o

para residência da Agravada, Sra. Cláudia Serafim Galdino Monteiro.

Nesse  contexto,  tenho  que  a  Decisão  Recorrida,  em  sua

primeira parte, concedeu tutela totalmente diversa daquela postulada na petição

inicial (ver fls. 37/43), pois, como já consignado, é no mínimo um paradoxo o

Magistrado considerar o Idoso capaz, no entanto, cassar os efeitos dos negócios

jurídicos  por  ele  celebrado,  o  que,  a  meu  sentir,  denota-se  uma ingerência,

indevida na vida negocial e pessoal da pessoa idosa, ou seja, o Juízo concedeu

algo além do  rol  postulado,  caracterizando-se,  portanto,  extra petita,  o  que,

também, conduz à nulidade.

Por outro lado, ultrapassada a questão processual e verificadas

as nulidades supracitadas, não vislumbro verossimilhança nas alegações da

parte autora, ora Agravada. Explico.

O fundamento legal do instituto da curatela está no artigo 1.767

do Código Civil  (“Estão sujeitos a curatela: I -  aqueles que, por enfermidade ou

deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida

civil;  II  -  aqueles  que,  por  outra  causa  duradoura,  não  puderem  exprimir  a  sua

vontade; III - os deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos; IV -

os  excepcionais  sem  completo  desenvolvimento  mental;  V  -  os  pródigos”),  que

estabelece, de modo taxativo, quais os indivíduos sujeitos a ela. 

Ensina Paulo Lobo que o instituto da interdição se dispõe “(...) à

interdição judicial dos maiores de idade que não podem exercer plenamente os atos

da  vida  civil,  necessitando  de  representação  ou  assistência.  (...)  O  importante  é
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considerar qualquer causa física ou psíquica que impeça a pessoa de discernir as

consequências dos atos da vida civil que realizar, para o que a curatela é total, ou de

cuidar dos próprios interesses, para o que a curatela é parcial. São também sujeitos à

curatela algumas pessoas que não são deficientes psíquicos, mas que não têm total

controle de sua vontade, em virtude de dependência a vícios que levam à realização

de atos prejudiciais a si próprios e aos familiares. São as pessoas viciadas em álcool,

em grau elevado -ébrios contumazes -, e as viciadas em tóxicos. Nessas hipóteses,

como também o do pródigo, a interdição não é total, pois as pessoas podem realizar

os atos da vida civil da rotina de administração de seus interesses. São relativamente

incapazes (art.4º do código civil)” (Famílias, 4ª edição, São Paulo: Saraiva, 2011,

p. 423/424). 

Nesse passo, não se faz presente nenhum dos requisitos do

artigo supracitado, de modo a configurar a necessidade da interdição, ainda

que  parcial,  do  idoso,  nem  muito  menos  o  encaminhamento  do  mesmo  à

residência diversa daquela que atualmente reside.

Isto  porque,  as provas produzidas nos autos,  em especial  a

gravação de fl.31,  depoimento de fls.93/94 e exame médico psiquiátrico de

fl.289,  apontam que o Agravante não é portador de nenhuma doença e tem

condições de discernimento, com capacidade de, por si só, gerir sua pessoa e

administrar seus bens.

Ainda, ao contrário do que afirma a Agravada, não há prova

contundente  de  desvio  de  conduta  no  que  diz  respeito  à  dissipação

descontrolada  do  patrimônio  do  idoso,  além  do  que,  caso  haja  alguma

irregularidade na administração dos proventos pelo Agravante, deverá ocorrer a

prestação de contas que será requerida em momento oportuno.

Ora, se realmente restasse incontroverso, ou as provas coligidas

nos  autos  demonstrassem  quaisquer  sinais  de  prodigalidade  ou  dilapidação

indevida  do  patrimônio  do  idoso,  o  Magistrado,  de  fato,  deveria  tomar  as

cautelas necessárias para proteger os seus direitos, no entanto, tomando por

base o que dos autos consta, bem como os termos da Decisão Agravada, não

identifico tal circunstância. 
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Desta feita, em suma, não resta comprovada a verossimilhança

da alegação da parte Autora, nem muito menos a necessidade de interdição,

pois ausente o requisito fundamental da incapacidade para os atos da vida civil,

sendo de rigor a revogação da Decisão Agravada.

Por  fim,  acrescenta-se  que,  dada a  nítida  animosidade

existente entre as partes, devem os litigantes priorizar sempre o bom senso,

deixando de lado o cunho prioritariamente financeiro  e preocupar-se com o

bem estar do idoso, a fim de evitar maiores desavenças e prejuízos a este.

Feitas essas considerações, em harmonia com o parecer da

Procuradoria Geral  de Justiça,  PROVEJO O AGRAVO DE INSTRUMENTO,

reformando a Decisão Agravada, no sentido de indeferir a tutela de urgência

requerida pela Autora. 

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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